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			Prefácio


			Quando, tempos atrás, eu me preparava para iniciar o doutorado em Teologia e Catequese, hesitava sobre qual tema iria abordar em minha tese. Havia muitas possibilidades. Alguns assuntos já tinham sido muito explorados e viraram lugares-comuns. Outros, mais originais, eram bastante desafiadores. Entre esses temas mais delicados, surgiu a oportunidade de pesquisar a religiosidade popular.


			Até a década de 1950, a religiosidade popular não foi objeto de grande interesse entre os estudiosos especializados, tanto no âmbito das ciências humanas como nos campos da Teologia e da Pastoral. Na segunda metade do século passado, porém, verificou-se uma alteração nesse quadro. A religiosidade popular, que jamais fora objeto principal de estudos acadêmicos ou programas pastorais, tornou-se, nas décadas de 1960 e 1970, alvo de significativas críticas e de julgamentos negativos, que provinham das mais diversas frentes. Manifestava-se, então, um desprezo prático ou mesmo uma rejeição explícita por essas práticas religiosas, vistas como expressões secundárias e imaturas da fé. A partir da década de 1980, no entanto, teve início um processo crescente de avaliação positiva, que fez a religiosidade popular ser valorizada e integrada, tanto na prática pastoral quanto na reflexão teológica da Igreja.


			Neste contexto, alguns professores e pesquisadores me aconselharam a não fazer meu doutorado sobre esse tema, pois talvez fosse muito cedo para se abordar com o devido rigor e perspectiva uma realidade que, durante a segunda a metade do século XX, passara de uma fase inicial de desprezo para uma posterior revalorização.


			Contudo, tive a sorte de encontrar uma pessoa que não apenas acreditou naquele projeto que eu estava disposto a desenvolver, mas também me apoiou totalmente, fazendo-me ver que se tratava de uma área de grande importância para a vida eclesial e a vivência da fé. Essa pessoa foi meu orientador, o cardeal Angelo Amato, a quem sou permanentemente grato.


			Naquela época, não poderia eu imaginar que, muitos anos depois, a Providência Divina me faria retornar a Roma, primeiramente para trabalhar como responsável do setor de peregrinações e santuários no então Pontifício Conselho para a Pastoral dos Emigrantes e Itinerantes, e, mais tarde, para assumir a pastoral de peregrinos e residentes de língua espanhola, como reitor da igreja nacional espanhola de Santiago e Montserrat. Dia após dia, inúmeras pessoas se dirigem até lá, em busca da beleza e da arte desse templo, desejando também celebrar ali a sua fé, no idioma de Cervantes. Nossa comunidade de sacerdotes, moradores nessa instituição, procura atender a todos os visitantes, mostrando-lhes o rico patrimônio legado pelos espanhóis que nos precederam, e cuidando deles pastoralmente.


			Entre esses visitantes, num dia de agosto de 2020, chegou um jovem diácono jesuíta que estava morando em Roma havia poucas semanas. Ele fora dar seguimento aos seus estudos em Teologia e, após um período de quarentena que então era necessário cumprir, resolvera conhecer os diferentes monumentos da cidade. Enquanto estávamos visitando a igreja, perguntei-lhe pelos estudos que iria realizar. Respondeu que estava num momento complicado, porque o projeto que seus superiores lhe haviam proposto não tinha sido aceito na universidade, e que, portanto, precisava escolher outro tema para sua pesquisa. De qualquer modo, fosse qual fosse o novo tema, ele tinha claro para si que deveria aprofundar-se, durante os dois anos seguintes naquela Roma pandêmica, no campo da religiosidade popular. Foi quando lhe contei a situação que eu vivera no passado, conforme expus no início deste prefácio, encorajando-o a mergulhar em seus estudos, e oferecendo-lhe a minha humilde ajuda.


			


			Pouco depois, Daniel Cuesta tornou-se habitual frequentador das nossas celebrações na igreja nacional espanhola, colaborando como diácono recém-ordenado. Foi possível perceber que seu interesse pela religiosidade popular nascia de uma profunda vivência de fé. Ajudava-nos a preparar as festividades e os altares da casa, especialmente na Semana Santa. Conversávamos sobre a religiosidade popular espanhola e suas semelhanças e diferenças com relação à italiana. Compartilhávamos algumas leituras e materiais que se mostravam úteis para aqueles estudos, mas também nos ajudavam a recordar, não fossem as restrições impostas pela pandemia, as manifestações de piedade popular nas ruas e praças da nossa querida Espanha, que, naquela altura, tornara-se um lugar tão distante.


			Como fruto daquelas leituras e de suas aulas na Pontifícia Universidade Gregoriana, surgiu a gênese do que hoje é este livro. Neste trabalho, o agora padre Daniel Cuesta investiga não só a religiosidade popular, mas também a realidade dos chamados “lugares teológicos”, estabelecidos pelo dominicano Melchor Cano, no século XVI. Às vezes a vida nos reserva grandes ironias, e penso que, neste caso, estamos diante de uma delas. Não somente porque encontramos aqui um jesuíta interessado pela religiosidade popular (coisa que não é tão rara, como nos fazia crer uma imagem cheia de preconceitos), mas igualmente pelo fato de que este jesuíta recorreu à obra de Cano que, como se sabe, foi um dos primeiros “inimigos” da nascente Companhia de Jesus, que ele encarava com apreensão e desconfiança.


			Não seria justo, porém, afirmar que foi Daniel Cuesta quem primeiro adentrou nesta realidade sob a ótica de Cano. O que o motivou a fazê-lo foram as palavras de outro filho de Santo Inácio, que ocupou a cátedra de São Pedro. O papa Francisco, em sua Exortação Apostólica Evangelii Gaudium, afirma que a religiosidade popular é um “lugar teológico a que devemos prestar atenção particularmente na hora de pensar a nova evangelização” (n. 126). Com isso, o pontífice mostra que tanto quem me desaconselhou a entrar nesta área, por ocasião do meu doutorado, como aqueles que tentaram dissuadir o padre Cuesta não tinham nisso muita razão.


			Os fatos evidenciaram que esta realidade continua viva. Trata-se de um fato social importante e de uma significativa experiência espiritual, cuja dignidade teológica se evidencia. Tudo isso exige um aprofundamento no valor teológico, eclesial e pastoral da religiosidade popular, ao mesmo tempo que se descobre a necessidade de prosseguir no caminho iniciado, para que essa realidade eclesial seja plenamente valorizada, acolhida, catequizada e fomentada. É um fenômeno tão profundo quanto complexo, e não isento de dificuldades e ambiguidades, como também são complexas e difíceis as realidades da vida do crente (e do não crente), mas que nem por isso deve ser subestimado.


			Ao longo destas páginas, pouco a pouco, Daniel Cuesta vai nos fazendo conscientes de tudo isso, de modo rigoroso, mas, sobretudo, com o olhar pastoral de quem, além de amar essas manifestações, tem consciência de que Deus está presente nelas e, portanto, podem ser, para muitas pessoas, um lugar de encontro com Ele. Uma das riquezas desta obra é que seu autor aborda a religiosidade popular a partir de, pelo menos, três âmbitos: a cabeça (graças à sua considerável bagagem intelectual), o coração (uma vez que a conhece desde a infância, pelo exemplo de seus pais e avós), e o espírito (pois foi um fator de grande importância para a sua vivência pessoal de fé).


			A título de ilustração, relato uma breve história. Lembro-me de que, certo dia, enquanto preparávamos o altar de Nossa Senhora das Dores, Daniel (que naquele momento estava embrenhado nas correções finais de sua dissertação, prestes a entregá-la) disse-me que já estava cansado de pesquisar procissões, e que o que ele queria realmente era poder participar delas o mais rápido possível.


			É hora, portanto, de mergulhar na leitura destas páginas, usufruindo de uma obra que procura não só refletir sobre o fenômeno da religiosidade popular, mas também ser uma ajuda para vivê-la e acompanhá-la pastoralmente. Temos em mãos um livro que, ao procurar as chaves definidoras de um lugar teológico e aplicá-las à religiosidade popular, tem por objetivo, para citarmos o papa Francisco, “escutar o coração do nosso povo e, no mesmo ato, o coração de Deus”.1


			José Jaime Brosel Gavilá


			Reitor da igreja nacional espanhola de Santiago e Montserrat, em Roma


			12 de outubro de 2023


			Festa de Nossa Senhora do Pilar


		




             


		

			Introdução2


			Desde o momento em que o papa Francisco, na Evangelii Gaudium, referiu-se à religiosidade popular3 como um “lugar teológico a que devemos prestar atenção particularmente na hora de pensar a nova evangelização”,4 temos verificado um renovado interesse por ela. Muitos comentários, estudos e discursos já a qualificam como lugar teológico. Sente-se que a religiosidade popular, com seus rituais, vivências e tradições, tem um potencial evangelizador que leva o anúncio de Deus ao coração de tantos contemporâneos nossos. Dentre estes, muitos são fiéis cristãos. Outros situam-se em diferentes níveis quanto à vivência e à prática da fé. E, por fim, alcança também pessoas que estão afastadas (ao menos aparentemente) da comunidade eclesial.


			É precisamente por essa razão que o papa Francisco a define como um lugar teológico, na medida em que há nela uma presença de Deus que, indo ao encontro da vida dos homens, alimenta ou desperta sua fé, num momento tão particular da história como este que vivemos. Esta aproximação ao tema da religiosidade popular pretende, por um lado, estabelecer os critérios para qualificá-la como lugar teológico e, por outro, procurar e encontrar nela chaves que nos ajudem a refletir sobre a nova evangelização.


			Contudo, percebemos com frequência que, em muitos estudos e dissertações, tal compreensão da religiosidade popular como lugar teológico não corresponde a um estatuto claro ou a uma definição precisa. Para alguns, o fato de a religiosidade popular ser um lugar teológico significa que nela está presente aquele sensus fidei da tradição eclesial, sobre o qual se fala nos documentos do Concílio Vaticano II, e ao qual se faz alusão quando se discute o tema da sinodalidade. Para outros, se a religiosidade popular é lugar teológico, é porque se trata de uma realidade, acima de tudo, laical. Neste sentido, revela-se o caráter sacerdotal do Povo de Deus, ajudando a combater o clericalismo. Não falta quem constate no estatuto de lugar teológico da religiosidade popular a relação entre fé e cultura. Esta relação, que teve origem em outros tempos, continua dotada de uma força que ajuda os povos a compreenderem a si mesmos sob a perspectiva divina. Há também quem defenda que a religiosidade popular, justamente por ser um lugar teológico, torna-se arma poderosa para lutar contra a secularização, ou um dique para contê-la. Poderíamos acrescentar ainda muitos outros exemplos de como o estatuto de lugar teológico é associado à religiosidade popular a partir de diversos campos, perspectivas e pontos de vista. Embora possuam evidente relação entre si, tais exemplos, porém, não definem nem justificam em sua totalidade a intuição certeira e fundamental do papa Francisco, tendo em vista a época em que vivemos.


			É necessária, portanto, uma dupla reflexão que nos ajude a responder, por um lado, à pergunta sobre o que é exatamente um lugar teológico e, por outro, investigar se a religiosidade popular pode ser considerada como tal. Como podemos supor, esta questão excede o problema específico da religiosidade popular, levando-nos a mergulhar numa discussão com grande atualidade teológica. Como podemos, nos dias atuais, definir e determinar os lugares teológicos? Que realidades incluir neste estatuto? Trata-se, realmente, de um problema de peso, pois o termo “lugar teológico” é muito utilizado, bem como as várias realidades que nele se inserem, mas não estão claros os pontos comuns que estas realidades compartilham entre si.


			É necessário, portanto, recorrer às fontes para respondermos a estas questões. Dentre essas fontes, destaca-se a figura do dominicano Melchor Cano, que, no século XVI, refletiu sobre estas realidades e esquematizou seus pontos fundamentais na obra De locis theologicis. Esse tratado, como veremos, foi um divisor de águas na reflexão teológica, num duplo contexto em que, por um lado, passava-se do paradigma especulativo medieval para a consideração da realidade positiva, típica da modernidade, e, por outro, havia o debate entre a Reforma Protestante e a Católica. Ao longo de suas páginas, ao definir e enumerar os dez lugares teológicos, Cano expõe as chaves que são os pressupostos para defini-los. Além disso, é interessante constatar que o dominicano deixa em aberto a sua lista de lugares teológicos, consciente de que, com o passar dos anos, poderia haver ampliações ou reduções. Foi precisamente essa atitude que tornou possível introduzir novos lugares teológicos nesta lista, como a religiosidade popular e outras realidades, na medida em que se orientam para Deus.


			Estou convencido de que aprofundar este tema de certa e necessária perspectiva, e a partir de suas entranhas mais profundas, pode nos permitir conhecer um pouco melhor um fenômeno que vem desafiando a Igreja nos últimos tempos. Ao mesmo tempo, pode nos ajudar a compreender de forma séria e rigorosa as razões pelas quais a religiosidade popular foi tão cara ao papa Francisco, a ponto de ele se tornar quase um campeão em sua defesa. Por último, pode nos fazer intuir quais são essas chaves inerentes à sua essência como lugar teológico, o que, por sua vez, pode nos ajudar a pensar a nova evangelização ou, se se prefere, a discernir e compreender os “sinais dos tempos” com os quais o Espírito está falando à Igreja mediante a religiosidade popular.


			Desta forma, poderemos conhecer melhor como Deus se comunica com seus fiéis através desta realidade eclesial, e saber o que o Povo de Deus procura e encontra nela. Só assim seremos capazes de compreender que, por trás de formas e ritos aparentemente antigos, pertencentes a outros tempos, há muito mais do que folclore ou cultura, ou uma busca das nossas raízes ou de pertencimento local, em meio a um mundo cada vez mais tecnológico e globalizado. No seio da religiosidade popular, podemos encontrar tanto o desejo de revelação de um Deus que procura comunicar-se com o homem, como a busca da transcendência, do religioso e, em última análise, do Deus de Jesus Cristo, por parte daqueles que vivem num ambiente mais ou menos secularizado, mas – por que não dizê-lo – uma busca também de nós mesmos.


		




             


		

			


			I


			Os lugares teológicos de Melchor Cano


			Em 1563, três anos após a morte do seu autor, o tratado De locis theologicis, do dominicano Melchor Cano, foi publicado em Salamanca. Trata-se de uma obra extensíssima, na qual o teólogo trabalhava pelo menos desde seus anos como professor em Alcalá de Henares, na década de 1540.5 Nesse tratado, Cano propunha-se investigar e aprofundar-se nos lugares teológicos. Para tanto, utilizou como base os autores escolásticos, mas ao mesmo tempo tinha consciência de estar adentrando em um novo método que o levaria não só à confirmação ou refutação das diversas doutrinas, mas, sobretudo, ao conhecimento teológico.6


			Contudo, e sem retirar de Cano o mérito de ter sido o primeiro teólogo católico a aprofundar-se nos lugares teológicos, devemos dizer que, já em sua época, esta investigação não carecia de alguns precedentes.7 Em primeiro lugar, baseava-se ele num conceito da tradição retórica, os “lugares-comuns”,8 com raízes aristotélicas, que nada mais são do que “corpos de pensamento ordenados”, que servem para realizar a construção e exposição do próprio pensamento. Neste sentido, destaca-se a obra De inventione dialectica, publicada por Rodolfo Agrícola, em 1479. Também São Tomás de Aquino, na Summa theologiae, indicou alguns lugares próprios para a argumentação teológica,9 que seriam retomados mais tarde por alguns membros da Escola de Salamanca.10


			Propriamente falando, porém, a verdadeira origem do uso deste termo, bem como do método que dele se infere, encontra-se no tratado Loci communes rerum theologicarum, do autor protestante Filipe Melâncton,11 cuja primeira edição data de 1521, revisado em 1559 com o nome de Loci praecipui theologici. Suas páginas descrevem um método baseado no uso de “lugares” como aqueles âmbitos básicos para o conhecimento e o exercício da teologia.12


			Tais abordagens se verificam claramente tanto na base quanto no propósito de Cano ao escrever De locis theologicis. Por um lado, o teólogo se apoia na tradição aristotélico-tomista, típica da tradição dominicana, e, por outro, procura enfrentar os ataques iniciais e os desenvolvimentos teológicos da Reforma Protestante. Entende-se assim que, embora se inscreva num percurso semelhante ao empreendido por Melâncton, Melchor Cano estabelece explicitamente uma barreira metodológica e, sobretudo, um limite nocional em relação ao teólogo protestante. Constatamos isso no fato de que o dominicano, mais do que fazer uma lista de temas para o exercício do discurso teológico, vai em busca das fontes ou, talvez melhor, dos mananciais a partir dos quais pudesse realizar essa tarefa. Na verdade, Cano utiliza o termo “domicílios” (retirado da obra De oratore, de Cícero)13 para referir-se a lugares teológicos, marcando assim uma diferença entre sua concepção e a de Melâncton.14


			O propósito de Cano, segundo suas próprias palavras, era “compor um tratado completo sobre os lugares teológicos […], dividindo-o em catorze livros”.15 No entanto, por faltarem os dois últimos, foram publicados somente doze:


			No primeiro livro, serão brevemente apresentados os lugares nos quais o teólogo pode obter os argumentos idôneos para provar as suas conclusões ou refutar conclusões contrárias. Virão a seguir outros dez, que ensinarão cuidadosa e minuciosamente em que consiste a força de cada um desses lugares, ou seja, de onde podem ser extraídos argumentos certos e de onde apenas os prováveis. Nos livros décimo segundo e décimo terceiro, será explicado como fazer uso desses lugares, quer na disputa escolástica, quer na exposição da Sagrada Escritura [...]. Por fim, caberá ao último livro (décimo quarto), visto que nem todos os lugares são adequados para qualquer tipo de disputa, mostrar em detalhes com que tipo de argumentos específicos o teólogo deve elucidar a disputa contra os hereges, contra os judeus e sarracenos e, por último, contra os pagãos, se alguma vez o teólogo tiver que discutir com eles para defender a fé católica”.16


			Ao escrever essa obra, o teólogo tinha dupla intenção. Em primeiro lugar, numa perspectiva puramente sistemática, saber quais as principais subdivisões da obra, de acordo com seu conteúdo. Em segundo lugar, a citação também sugere a importância do contexto histórico que motivou Cano a escrever o De locis, bem como sua intencionalidade, não apenas do ponto de vista da pesquisa teológica propriamente dita, mas também do ponto de vista da apologética católica. Não podemos esquecer que essa obra foi redigida numa época marcada a fogo pela Reforma em suas duas versões, a protestante e a católica. O teólogo, por conseguinte, procurava oferecer argumentos e ferramentas para os debates, mas, acima de tudo, para a defesa dos princípios da fé católica (embora, infelizmente, o décimo quarto livro não tenha sido escrito). Devemos, portanto, estar atentos não só aos autores em que Cano se inspira para escrever seu tratado, mas também identificar com quem ele dialoga, num contexto muito específico como este do século XVI. Entre seus interlocutores, destacam-se o também dominicano Tomás Caetano, Erasmo de Roterdã e, claro, Lutero e Calvino, bem como os principais teólogos ligados a estes por sua afinidade com a Reforma.17


			Convém agora apreender a intenção subjacente à busca desses lugares teológicos. E, quanto a essa questão, há no próprio corpo da obra, no décimo segundo livro (dedicado ao uso dos lugares teológicos nos debates escolásticos), uma das habituais digressões em que o teólogo dominicano aborda questões teológicas paralelas.18 Concretamente, pergunta-se ele a respeito da identidade da teologia, bem como do seu objeto e finalidade, proporcionando-nos assim uma interessante composição de lugar, a partir da qual podemos intuir o substrato dos lugares teológicos:


			E certamente a teologia, se traduzimos essa palavra grega para o latim, é um “discurso” e “palavra” sobre Deus […]. Por consequência, a exposição da teologia divide-se em duas partes: uma sobre Deus em si e a outra sobre Ele mesmo enquanto princípio e fim de todas as coisas. Mas isso não significa que o teólogo misture as coisas mais elevadas e as mais baixas, as divinas e as humanas, mas sim componha estas com aquelas, unindo aquelas com estas de modo tão articulado, nítido e sábio, que não só elas não se obscurecem umas às outras como, inclusive, iluminam-se reciprocamente […]. Portanto, embora a ciência teológica examine principalmente ao próprio Deus, ocupa-se muitíssimo, no entanto, com os seres humanos e os assuntos humanos; e busca o conhecimento da natureza divina não apenas a partir do próprio homem, mas também a partir daquelas coisas que Deus fez e concluiu para a humanidade. Se a função característica da teologia é indagar e explicitar o poder, a bondade e a providência de Deus, inclui-se no plano da teologia a dissertação do teólogo, ainda que longa, sobre a finalidade que Deus estabeleceu para os homens – que não é outra a não ser o próprio Deus –, e sobre os meios necessários para atingir essa finalidade: as virtudes, as leis, a graça, a encarnação, os sacramentos. E isso não só por aquela razão – sem dúvida de peso – que São Tomás aduziu: que a teologia, que é também prática e não somente especulativa, não ficará mutilada ou diminuída com a omissão desta parte; mas também, e muito mais, porque aquelas realidades manifestam e ilustram de forma única e insigne a bondade do próprio Deus, sua equidade, virtude, integridade, beneficência, generosidade, misericórdia, paciência e longanimidade.


			O desconhecimento desta realidade foi, para alguns, a causa daquele erro que consiste em considerar que esta disciplina foi forjada, não para a contemplação, mas para a ação.19


			Conhecendo essa definição, penso que compreenderemos melhor as palavras com que Melchor Cano inicia o prólogo do De locis, bem como as considerações gerais feitas posteriormente no primeiro capítulo da obra. Afirma inicialmente o teólogo:


			Muitas vezes refleti em meu interior, ilustre leitor, sobre quem teria contribuído mais para os homens, se aquele que forneceu às ciências abundância de conteúdos materiais, ou aquele que preparou um método científico pelo qual essas mesmas ciências foram transmitidas de uma forma ordenada, acessível e adequada.20


			A seguir, o teólogo dominicano anuncia seu propósito de fazer teologia buscando aqueles lugares próprios (ou domicílios) da teologia, levando em conta os autores a quem aludiu anteriormente:


			Na discussão que vamos desenvolver a respeito dos lugares teológicos, levarei em conta de modo especial o que Cícero prescreve que seja observado – conforme anteriormente Platão e Aristóteles ensinaram –, ou seja, que todo plano a se fazer acerca de qualquer assunto comece pela definição, a fim de que se conheça aquilo de que se trata […].


			Não nos propusemos abordar neste trabalho os lugares-comuns que costumam tratar de qualquer assunto, nem os principais temas que hoje também são chamados de “lugares-comuns”, como a justificação, a graça, o pecado, a fé, e outras questões deste gênero, como o fizeram muitos dos nossos e, entre os luteranos, Filipe Melâncton e Calvino, homens de grande eloquência, embora ímpios, para que os seguidores de Lutero pudessem ser reconhecidos.


			Pelo contrário, assim como Aristóteles propôs nos seus Tópicos alguns lugares-comuns como sedes e sinais de argumentos, dos quais poderia ser extraído qualquer argumento em qualquer tipo de discussão, propomos também, analogamente, certos lugares próprios da teologia, como domicílios de todos os argumentos teológicos, nos quais os teólogos possam encontrar argumentação tanto para provar como para refutar.21


			Com isso, Cano está nos dizendo que seu intento nessa obra é fazer teologia, levando em conta não só a Deus em si mesmo, mas também e fundamentalmente os reflexos divinos que percebemos nas realidades criadas. Para realizar tal intenção, seguirá um método específico que articule harmoniosamente as realidades materiais com as divinas, tornando-as eloquentes entre si. Isso é extremamente importante, dado que, na opinião de Müller, ocorre aqui uma mudança fundamental para a teologia: a passagem do paradigma medieval da fé e da razão (graça-natureza) ao paradigma da Idade Moderna da fé e da história. Em outras palavras, visa-se a uma integração entre realidade criada e vivência humana no trabalho teológico. Essa integração é realizada a partir do fundamento da teologia positiva que, longe de se basear apenas na especulação abstrata e na distinção conceitual, procura seus fundamentos na teologia, a fim de comprovar suas afirmações e noções na história real da revelação, e seus testemunhos positivos nas fontes da fé.22


			Contudo, convém ressaltar que, apesar da novidade que esta passagem supõe, o seu objetivo fundamental é posicionar-se em continuidade com a teologia precedente e, portanto, em consonância absoluta com o magistério, com a Tradição e com a reflexão teológica católica. Dessa forma, os lugares teológicos de Cano são ferramentas fundamentais para o trabalho teológico. Esses lugares não são inventados, articulados e desenvolvidos ao sabor de um espírito de novidade e ruptura. Nada mais oposto a isso. Seu método pretende alcançar os mesmos fundamentos e verdades a que chegaram seus antecessores, embora utilize um caminho metodológico diferente e inovador.23


			Melchor Cano atingirá esses objetivos graças ao que ele chama de “lugares teológicos”, que, como veremos mais à frente, são basicamente os “domicílios” a partir dos quais se realizará esta complexa tarefa de iluminação recíproca, nas vertentes especulativa e prática.24 Nesse sentido, Cano tem consciência de que está realizando uma tarefa viva e, portanto, sujeita a ampliações ou reduções. É por essa razão que ele escreve este brilhante parágrafo, evitando não só que os lugares teológicos sejam considerados como entidades encerradas em si mesmas, mas possam, ao contrário, ampliar-se ou reduzir-se no futuro:


			E assim consignamos em dez o número dos lugares teológicos, conscientes, porém, de que algumas pessoas queiram reduzir esse número, e outras, em compensação, queiram ampliá-lo.25


			Podemos intuir o quanto tudo isso é genial, pois estabelece uma novidade ou mesmo uma ruptura com a teologia precedente, ainda que tal iniciativa se converta também numa espécie de avis rara no panorama teológico posterior. De fato, infelizmente, entre o Concílio de Trento e o Concílio Vaticano II, com relação à teologia, prevaleceu a concepção escolástica das duas fontes, em vez de se adotar a abertura dos lugares teológicos.26


			


			Voltando, no entanto, à possibilidade de abertura ou redução do número dos lugares teológicos, devemos salientar, mais uma vez, que esta é uma afirmação notável, pois leva em consideração a importância do contexto a partir do qual o teólogo atua. Mudanças contextuais podem esgotar os lugares já conhecidos, bem como dar espaço a novos lugares. É precisamente nisso que encontramos um terreno firme, para que novas realidades sejam incluídas pela teologia no paradigma dos lugares teológicos. Como podemos imaginar, a religiosidade popular encontra-se entre essas realidades.


			1. Os dez lugares teológicos


			Conhecendo-se o contexto em que surgiu o tratado De locis theologicis e as intenções fundamentais com que foi escrito, é chegado o momento de elencar esses lugares e compreender como se articulam entre si, para que, ato contínuo, possamos aprofundar o ponto talvez mais importante: investigar a raiz ou o fundamento que esses lugares têm em comum.


			Em primeiro lugar, a enumeração desses dez lugares, que são: a autoridade da Sagrada Escritura; as tradições apostólicas; a autoridade da Igreja universal; a autoridade dos concílios; a autoridade da Igreja romana; a autoridade dos Santos Padres; a autoridade dos doutores escolásticos; os argumentos da razão natural; a autoridade dos filósofos e, por último, a autoridade da história humana. Esses dez lugares articulam-se entre si a partir da distinção entre os chamados “próprios” e os “alheios”, tal como nos mostra Cano no Livro I do De locis:


			São estes, portanto, os dez lugares nos quais se abrigam todos os argumentos teológicos, com uma diferença, porém, que devemos ver com clareza: os argumentos que extraímos dos sete primeiros lugares são inteiramente próprios desta faculdade (ciência), ao passo que aqueles que tomamos dos três últimos são atribuídos e como que solicitados ao alheio. Assim como existem – como dissemos antes – dois tipos de argumentação, um baseado na autoridade e outro baseado na razão, e sendo o primeiro tipo próprio ao trabalho do teólogo, enquanto o segundo é próprio do filósofo, o teólogo poderá recorrer a este segundo tipo, caso não possa fazer uso do primeiro. De qualquer modo, é lícito, por vezes, utilizar ao mesmo tempo os dois tipos de argumentação.27


			Em segundo lugar, uma vez conhecida essa primeira divisão dos lugares teológicos em próprios e alheios, é necessário saber que existe também uma subdivisão hierárquica entre os sete lugares próprios. Ou seja, os dois primeiros – a autoridade da Sagrada Escritura e das tradições apostólicas – constituem o fundamento dos outros cinco, e estes, por sua vez, estão a serviço daqueles.28 Esta subdivisão interna é certamente significativa, pois nos remete à importância da Sagrada Escritura no trabalho teológico, ao mesmo tempo que nos mostra o papel da Tradição, como ficará patente, séculos mais tarde, na Constituição Dogmática Dei Verbum.29 Estes dois lugares – Escritura e Tradição – nos remetem à Palavra de Deus e, por isso, tornam-se fundamento e fonte dos outros cinco, compartilhando com estes o estatuto de lugares teológicos próprios:


			Cano apresenta a Sagrada Escritura em primeiro lugar entre os lugares e explica sua verdade e autoridade canônica. Infelizmente, a morte de Cano em 1560 o impediu de escrever o livro XIII de sua obra De locis, que seria um tratado de hermenêutica bíblica. O segundo lugar é o complexo das tradições apostólicas que procedem de Cristo ou da instrução do Espírito Santo aos apóstolos, cuja pertença ao perene patrimônio doutrinal está demonstrada. Essas duas fontes fundamentais, nas quais a palavra reveladora de Deus é afiançada por si própria, são, por sua vez, interpretadas, protegidas e desenvolvidas por aquilo que o crente e teólogo encontra em cinco expressões diferentes da verdade de Deus na vida da Igreja: a fé do corpo universal dos crentes, os sínodos e concílios, a Igreja romana e seu pastor, os Santos Padres e os teólogos escolásticos. Quando são devidamente investigadas – de acordo com regras baseadas na natureza de cada uma –, essas sete áreas dão origem a tipos específicos de testemunho da revelação de Deus. Cada lugar pode fornecer um testemunho apropriado e autorizado do conteúdo da doutrina cristã.30


			2. A auctoritas como elemento essencial dos lugares teológicos


			Depois desta satisfatória aproximação aos lugares teológicos de Melchor Cano, acredito que estejamos prontos para definir a característica que os unifica e lhes confere um estatuto comum. De imediato, podemos intuir que não se trata dos âmbitos básicos para o conhecimento e o exercício do trabalho teológico de que falava Filipe Melâncton, nem de ferramentas argumentativas ou de recursos retóricos ao estilo aristotélico (com os quais, por vezes, a crítica tende a confundi-los).31 A obra do teólogo dominicano não pretende abordar uma lista de lugares fechados ou inter-relacionados entre si, a partir dos quais fosse possível construir argumentos, mas, sobretudo, conectar-nos com a fonte que nos permita produzir uma teologia positiva, partindo da realidade concreta e humana em direção ao conhecimento da divindade.


			Por essa razão, os lugares teológicos de Cano permanecem abertos a uma possível expansão ou futura redução. No entanto, embora verdadeira, esta afirmação pode dar origem a equívocos, levando a pensar que qualquer lugar poderia ser chamado de teológico, e que todas as fontes e raízes do nosso conhecimento comum e racional serviriam para o trabalho da teologia.32 Vale a pena frisar que, para o teólogo dominicano, a qualificação do lugar teológico “deve ser tomada em primeiro lugar em sua relação exclusiva com a teologia, entendendo por teologia a única resposta válida e adequada para combater esse espírito novidadeiro, insidioso, que, segundo esta mesma visão, parece abalar os fundamentos estabelecidos para a Igreja e para a teologia”.33 Eis a razão pela qual Cano unifica todos os lugares sob o termo auctoritas, que atua como elemento essencial ou denominador comum desses lugares e, ao mesmo tempo, como garantia do seu ser teológico ou, se preferirmos, como critério de discernimento.34


			Para compreendermos o conceito de auctoritas empregado por Cano, é necessário, antes de mais nada, que nos detenhamos na noção de lugar teológico, tal como a entende o teólogo dominicano. Melchor Cano entende os loci como domictilia ou topoi, ou seja, fontes ou raízes das quais a teologia brota ou nasce. Por esse motivo, não se trata de lugares no sentido de compartimentos estanques, mas sim de nascentes, fontes ou raízes; ou, em outros termos, trata-se de pressupostos necessários e indispensáveis para a teologia. Esta noção deriva da correlação existente entre os próprios temas teológicos e os lugares dos quais esses temas emergem. Desse modo, os lugares teológicos o são na medida em que dão origem e fazem surgir o conhecimento.35 Logo, apesar de uma primeira leitura do De locis nos fazer pensar, talvez, que estamos diante de um tratado descritivo, um olhar mais aprofundado nos dirá que se trata, na realidade, de uma investigação mais fundamental, que procura atingir os necessários fundamentos para a teologia: raízes a partir das quais ela brota ou fontes de onde jorra.36
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